
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 230.754 - MT (2012/0192204-3)
  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MARCOS ANTÔNIO PEREIRA 
ADVOGADO : EDUARDO FRAGA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
INTERROGATÓRIO REALIZADO NO INÍCIO DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL, ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N.º 11.719/2008, QUE 
ALTEROU O ART. 531 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. IMPOSSIBILIDADE DE 
RETROAÇÃO DA LEI PROCESSUAL PENAL. NULIDADE 
INEXISTENTE. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. PRINCÍPIO PAS 
DE NULLITÉ SANS GRIEF. PRECEDENTES. REGIMENTAL QUE 
CARECE DE ARGUMENTOS NOVOS E IDÔNEOS PARA REBATER 
AS RAZÕES EM QUE SE FUNDOU A DECISÃO AGRAVADA. 
EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA N.º 
182 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. À míngua de argumentos novos e idôneos para infirmar as razões de 
decidir ora agravada, proferida em conformidade com a jurisprudência 
sedimentada nesta Corte, no sentido de que as normas exclusivamente 
processuais, como é o caso do dispositivo em questão, submetem-se ao 
princípio tempus regit actum, segundo o qual a lei processual penal deve ser 
aplicada a partir de sua vigência, conforme preconizado no art. 2.º do Código 
de Processo Penal, nego provimento ao agravo regimental.

2. Ademais, verifica-se que o Agravante não rebateu o fundamento 
relativo à ausência de prequestionamento da questão de fundo, que encerra o 
argumento de que o interrogatório deveria ser repetido nos moldes do atual art. 
531 do Código de Processo Penal, porque já vigente à época da anulação da 
segunda sentença de pronúncia, de modo a atrair a aplicação implacável da 
Súmula n.º 182 desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge 
Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e 
Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 
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Brasília (DF), 20 de agosto de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 230.754 - MT (2012/0192204-3)
  
AGRAVANTE : MARCOS ANTÔNIO PEREIRA 
ADVOGADO : EDUARDO FRAGA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

A SENHORA MINISTRA LAURITA VAZ: 

A hipótese é de agravo regimental interposto por MARCOS ANTÔNIO 

PEREIRA contra decisão de minha lavra, proferida nos termos desta ementa, verbis:

"PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
INTERROGATÓRIO REALIZADO NO INÍCIO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL, 
ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N.º 11.719/2008, QUE ALTEROU O ART. 531 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT 
ACTUM. IMPOSSIBILIDADE DE RETROAÇÃO DA LEI PROCESSUAL 
PENAL. NULIDADE INEXISTENTE. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. 
PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. PRECEDENTES. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL" (fl. 
1819).

O Agravante pugna pela não aplicação do princípio tempus regit actum ao 

argumento de que "a modificação na ordem de colheita do interrogatório do acusado, 

introduzida pela Lei nº 11.719/2008, é de aplicação imediata, porém, por conter efeito de 

direito material, deve retroagir (ex tunc) para acudir àquele princípio da defesa ampla e 

do contraditório, justamente, dando mais visão e oportunidade de defesa, beneficiar o 

cidadão" (fl. 1852).

Alega ser ínsito o seu prejuízo ao motivo que levou o legislador a deslocar o 

momento processual do interrogatório do Réu, pois "possibilitar que o réu seja interrogado ao 

final da instrução, depois de ouvidas as testemunhas arroladas, bem como após a 

produção de outras provas, como eventuais perícias, a meu juízo, mostra-se mais benéfico 

à defesa, na medida em que, no mínimo, conferirá ao acusado a oportunidade para 

esclarecer divergências e incongruências que, não raramente, afloraram durante a 

edificação do conjunto probatório" (fl. 1858).

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 230.754 - MT (2012/0192204-3)
  

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. INTERROGATÓRIO 
REALIZADO NO INÍCIO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL, ANTES DA 
VIGÊNCIA DA LEI N.º 11.719/2008, QUE ALTEROU O ART. 531 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. 
IMPOSSIBILIDADE DE RETROAÇÃO DA LEI PROCESSUAL PENAL. 
NULIDADE INEXISTENTE. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. 
PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. PRECEDENTES. 
REGIMENTAL QUE CARECE DE ARGUMENTOS NOVOS E IDÔNEOS 
PARA REBATER AS RAZÕES EM QUE SE FUNDOU A DECISÃO 
AGRAVADA. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA N.º 182 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. À míngua de argumentos novos e idôneos para infirmar as razões de 
decidir ora agravada, proferida em conformidade com a jurisprudência 
sedimentada nesta Corte, no sentido de que as normas exclusivamente 
processuais, como é o caso do dispositivo em questão, submetem-se ao princípio 
tempus regit actum, segundo o qual a lei processual penal deve ser aplicada a 
partir de sua vigência, conforme preconizado no art. 2.º do Código de Processo 
Penal, nego provimento ao agravo regimental.

2. Ademais, verifica-se que o Agravante não rebateu o fundamento 
relativo à ausência de prequestionamento da questão de fundo, que encerra o 
argumento de que o interrogatório deveria ser repetido nos moldes do atual art. 
531 do Código de Processo Penal, porque já vigente à época da anulação da 
segunda sentença de pronúncia, de modo a atrair a aplicação implacável da 
Súmula n.º 182 desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido.
 

VOTO

A SENHORA MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O recurso não merece prosperar.

Com efeito, o Agravante não logrou declinar argumentos novos e robustos o 

bastante para infirmar os fundamentos da decisão agravada, proferida em harmonia com a 

jurisprudência sedimentada nesta Corte, no sentido de que "tendo sido o réu interrogado no 

início da instrução criminal, antes da vigência da Lei n.º 11.719/2008, que alterou o 

procedimento penal ordinário, não há justificativa idônea para repetição do 

interrogatório ao final da audiência de instrução e julgamento, conforme preceitua 

atualmente o art. 531 do Código de Processo Penal, pois o ato foi corretamente realizado 
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pelo Juízo de primeiro grau, em consonância com a regra procedimental vigente à época, 

considerando-se, sobretudo, que a norma de direito processual penal não possui efeito 

retroativo" (fl. 1822).

Além disso, da leitura atenta da decisão agravada, verifica-se que o Agravante 

não rebateu o fundamento relativo à ausência de prequestionamento da questão de fundo, que 

encerra o argumento de que o interrogatório deveria ser repetido nos moldes do atual art. 531 do 

Código de Processo Penal, porque já vigente à época da anulação da segunda sentença de 

pronúncia, de modo a atrair a aplicação implacável da Súmula n.º 182 desta Corte.

Assim, mantenho a decisão ora agravada pelos seus próprios fundamentos, que 

ora apresento ao Colegiado da Quinta Turma.

Nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0192204-3 AREsp 230.754 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  11306122011  511995  5195  534472012

EM MESA JULGADO: 20/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS ANTÔNIO PEREIRA
ADVOGADO : EDUARDO FRAGA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS ANTÔNIO PEREIRA
ADVOGADO : EDUARDO FRAGA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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